
		
			[image: 1.png]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			[image: ]

			


			Reitor : 

			Sérgio Carlos de Carvalho 

			


			Vice-Reitor: 

			Décio Sabbatini Barbosa

			


			


			[image: ]

			




			Diretor:

			Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello

			
Conselho Editorial:

			Abdallah Achour Junior  

			Daniela Braga Paiano 

			Edison Archela

			Efraim Rodrigues

			Luiz Carlos Migliozzi Ferreira de Mello (Presidente)

			Marcos Hirata Soares

			Maria Luiza Fava Grassiotto

			Maria Rita Zoéga Soares

			Rodrigo Cumpre Rabelo

			Rozinaldo Antonio Miani

			




			A Eduel é afiliada à

			[image: ]     [image: ]     [image: ]

		

	
		
		

		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Catalogação elaborada pela Divisão de Processos Técnicos da Biblioteca Central da Universidade Estadual de Londrina

			Dados Internacionais de Catalogação-na-Publicação (CIP)

			Bibliotecária: Solange Gara Portello – CRB-9/1520

			D569    Diferenças salariais e discriminação por gênero e cor nas regiões brasileiras [livro eletrônico] / Katy Maia (org.), Solange de Cassia Inforzato de Souza (org.) ; Magno Rogério Gomes...[et al.]. – Londrina : Eduel, 2019.

				1 Livro digital : il.

				Inclui bibliografia.

				Disponível em: http://www.eduel.com.br

				ISBN 978-85-7216-995-0

			1. Mercado de trabalho – Brasil. 2. Discriminação no emprego – Brasil. 3. Salários – Brasil. 4. Isonomia salarial – Brasil. 5. Discriminação de sexo no emprego – Brasil. I. Maia, Katy. II. Souza, Solange de Cassia Inforzato de. III. Gomes, Magno Rogério.

			  

			CDU 331.96(81)

				Enviado em:		Recebido em:

			Parecer 1 	20/07/2017		14/08/2017

			Parecer 2	28/07/2017 		22/08/2017

			Aprovação pelo Conselho Editorial em: 	27/11/2017		

			Direitos reservados à

			Editora da Universidade Estadual de Londrina

			Campus Universitário

			Caixa Postal 10.011

			86057-970 Londrina – PR

			Fone/Fax: 43 3371 4673

			e-mail: eduel@uel.br

			www.eduel.com.br

				

			Depósito Legal na Biblioteca Nacional

			2019

		

	
		
		

		
			APRESENTAÇÃO

			Este livro é uma coletânea de estudos empíricos sobre as diferenças salariais e a discriminação por gênero e cor nas macrorregiões brasileiras. As pesquisas foram desenvolvidas por um grupo de professores e alunos do curso de graduação em Ciências Econômicas e do curso de mestrado em Economia Regional da Universidade Estadual de Londrina, vinculados ao Projeto de Pesquisa intitulado “A mulher do século XXI no mercado de trabalho: uma abordagem das diferenças salariais por gênero no Brasil e macrorregiões”, bem como ao Projeto de Iniciação Científica sobre a mesma temática.

			Ao longo do processo de pesquisa, nas reuniões do grupo de pesquisadores nasceu a ideia de publicar um livro para a comunidade acadêmica e para a sociedade de modo geral, a fim de divulgar seus resultados e propiciar uma reflexão mais ampla sobre a economia do trabalho. E, assim, com empenho e dedicação do grupo, foi concretizando-se essa ideia, até tornar-se realidade. 

			Motivado a examinar as fontes das desigualdades salariais e, particularmente, a discriminação por gênero e cor no âmbito regional, nos anos 2000, considerando os aspectos histórico-culturais que se refletem no mercado de trabalho brasileiro, bem como no desenvolvimento do país, esse grupo de pesquisadores se debruçou com rigor metodológico no estudo e obteve resultados surpreendentes que podem contribuir para as decisões de políticas públicas da área.

			Este livro é composto por oito capítulos, além da introdução e das considerações finais. No capítulo 1 está o referencial teórico adotado, fundamentado nas teorias do Capital Humano, da Segmentação e da Discriminação. O capítulo 2 reúne as evidências empíricas sobre os diferenciais de salário e discriminação no Brasil. No capítulo 3 são apresentados os procedimentos metodológicos da pesquisa. O quarto capítulo apresenta os resultados da Região Sul; o quinto, os da Região Sudeste; o sexto, os da Região Centro-Oeste; o sétimo, os da Região Nordeste e o oitavo, os da Região Norte.

			Cabe um agradecimento especial ao Professor Magno Rogério Gomes, que contribuiu de forma primorosa com seu conhecimento estatístico, e à Priscila Akimi Hayashi, por sua organização e coordenação nas atividades de iniciação científica, sem as quais esta obra não se concretizaria.

			As organizadoras
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			INTRODUÇÃO

			O Brasil vive as consequências de um fenômeno que se originou após a abolição da escravatura e agravou-se com a inserção das mulheres no mercado de trabalho. Tal fenômeno se refere às diferenças salariais e à discriminação por gênero e cor da pele. Este é mais um dos aspectos importantes da desigualdade de renda ainda presente na sociedade brasileira e que merece ser investigado minuciosamente, com o intuito de buscar possíveis soluções e melhorar a qualidade de vida da população de modo geral.

			As evidências apontam para uma tendência cada vez maior à participação feminina no mercado de trabalho. É importante ressaltar que a inserção da mulher no mundo do trabalho vem sendo acompanhada, ao longo dos anos, por discriminação, não só no que tange à qualidade das ocupações criadas tanto no setor formal como no setor informal do mercado de trabalho, mas principalmente no que se refere à desigualdade salarial entre homens e mulheres, brancos e não brancos. 

			Muitos estudos já foram desenvolvidos nesse âmbito, abarcando vários períodos de análise, pesquisando o país como um todo ou algumas regiões específicas. Alguns examinaram somente a questão de gênero ou a cor de pele dos trabalhadores, outras pesquisas investigaram ambos os aspectos, o que tem enriquecido muito a literatura nacional1. 

			No entanto, dada a dimensão continental do país e suas diversidades regionais, constatou-se a falta de um estudo que buscasse investigar as referidas diferenças salariais e discriminação por gênero e cor, ocorridas no século XXI nas cinco macrorregiões brasileiras: Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Nordeste e Norte. 

			Assim, os autores desta obra motivaram-se a realizar tal empreitada, cujo  objetivo  é  verificar as  diferenças salariais,  bem  como  investigar o 

			grau de discriminação por gênero e cor no mercado de trabalho das cinco macrorregiões brasileiras.

			Para tanto, foram utilizados os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2002 e 2013, disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O procedimento metodológico se baseou em estatísticas descritivas do perfil dos trabalhadores, em estimativas de equações mincerianas de determinação dos salários e na decomposição salarial, segundo o modelo de Oaxaca e Blinder (1973), para mensurar o grau da discriminação por gênero e cor nos mercados de trabalho das macrorregiões brasileiras.

			Os resultados desta pesquisa indicam que o Brasil, nos anos 2000, apesar da redução da desigualdade em todas as macrorregiões, com exceção do Centro-Oeste, que apresentou aumento da discriminação no período examinado, continuou sendo um país muito desigual, em se tratando de diferenças salariais e discriminação por gênero e cor de pele. O maior nível educacional das mulheres e dos não brancos não foi suficiente para garantir igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. A discriminação ainda presente na sociedade brasileira atinge principalmente os grupos menos favorecidos – mulheres e não brancos –, de maneira bastante perversa. Espera-se que com a adoção de políticas públicas específicas seja possível eliminar tais distorções, de modo a contribuir para a edificação de uma sociedade mais justa e igualitária.

			

			
				
					1 Ver Abram (2006); Barros, Franco e Mandonça (2007); Cambota e Marinho (2007); Cacciamali, Tatei e Rosalino (2009); Batista e Cacciamali (2009); Souza, Maia, Fiuza-Moura, Gomes e Silva (2015), entre outros.

				

			

		

	
		
			REFERENCIAL TEÓRICO

			As interações do mercado de trabalho e as discussões concernentes aos salários dos trabalhadores passaram a ser estudadas a partir de Adam Smith e sua obra The Wealth of Nations, em 1776. A ele é atribuída a formulação de importantes hipóteses que, ao longo do tempo, foram absorvidas por outros pensadores, originando a denominada teoria econômica clássica e, posteriormente, a teoria neoclássica. 

			A primeira delas, a teoria clássica, pressupõe que a livre concorrência no mercado de trabalho, por meio da interação da oferta e da demanda de empregos, estabelece um salário de equilíbrio capaz de promover o objetivo de maximização de lucro pelas firmas e a otimização da utilidade entre as horas dedicadas ao lazer e as horas dedicadas ao trabalho pelos trabalhadores. Assim, as firmas demandarão mão de obra até o ponto em que o salário real dos trabalhadores se iguale à sua produtividade marginal, maximizando o seu lucro. Os trabalhadores, por sua vez, ofertarão seus serviços analisando o salário real pago pelas firmas e as horas livres que poderão dedicar ao lazer. Essa interação, pressupondo que os salários são flexíveis, permite que qualquer indivíduo disposto a trabalhar encontre emprego. Já a teoria neoclássica incorpora a ideologia da existência de uma relação de causalidade entre produtividade e rendimento na determinação dos salários (RAMOS, 2012). 

			No entanto, de acordo com Ramos (2012), o próprio Adam Smith contestou a ideia simplista de que unicamente o mercado de trabalho define os salários dos trabalhadores, ao supor uma conexão entre a educação e a produtividade. Para Adam Smith, um trabalhador educado se equiparava a uma máquina aprimorada, com custos altos. Ao gerar custos, o investimento em educação exigiria melhores salários na perspectiva de viabilizar o investimento.

			Malthus, outro importante economista da escola clássica, reconhecia que a intervenção do Estado na economia era essencial no sentido de favorecer a propagação do conhecimento à população. Uma sociedade mais instruída teria maior controle sobre as taxas de natalidade e o efeito seria uma taxa de crescimento populacional inferior, o que beneficiaria o desenvolvimento econômico e uma resultante paz social. 

			Posteriormente, o economista inglês Alfred Marshall em seu livro Principles of Economics, publicado em 1890, verificou uma correlação entre educação e crescimento. Este representou a passagem entre a teoria clássica, simbolizada pela figura de Adam Smith, e a moderna teoria neoclássica. Marshall defendia a provisão pública da educação ao diferenciar, no mercado de trabalho, dois grupos de indivíduos: um formado por trabalhadores pouco ou não qualificados e outro por trabalhadores com maior qualificação (RAMOS, 2012).

			Alguns dos pressupostos defendidos pelos economistas clássicos foram refutados por John Maynard Keynes em sua obra The General Theory of Employment, Interest and Money, em 1936. Para Keynes, os livres mecanismos de mercado não seriam capazes de gerar estabilidade econômica, pois o salário de equilíbrio e o nível de emprego da economia eram determinados pelos empresários, em vez do próprio mercado. Nesse caso, o empresário contrataria mão de obra caso suas expectativas futuras com relação à economia fossem positivas. Desse modo, caso as expectativas fossem otimistas, mais trabalhadores seriam contratados, elevando-se os salários e o nível de emprego. O empresário contrataria mão de obra comparando o salário real dos trabalhadores e sua produtividade marginal, obedecendo à regra de maximização de lucro (LOPES; VASCONCELLOS, 2014).

			A relevância da educação se reduz no decorrer do século XX. Os principais representantes da teoria neoclássica apontavam variáveis como a poupança, o crescimento populacional e o progresso tecnológico (exógeno) como determinantes do crescimento econômico e da produtividade da mão de obra. Até a década de 1950, a importância do conceito de capital humano era ínfima, pois a atenção dos estudiosos se concentrava em alcançar o pleno emprego e atenuar os ciclos econômicos (LIMA, 1980).

			O reaparecimento da importância atribuída ao capital humano se dá ao longo das décadas de 1950 e 1960, a partir das obras de Gary Becker e Theodore Schultz, como resultado da crescente preocupação com a distribuição da renda. 

			Teoria do capital humano

			De acordo com Borjas (2010), capital humano é considerado o conjunto singular de qualificações e habilidades adquiridas. A partir das décadas de 1950 e 1960, houve a necessidade de se explicar o processo de determinação de salários, uma vez que existe a suposição da diferenciação salarial no mercado de trabalho. Com isso, desenvolveu-se a Teoria do Capital Humano, a qual supõe que a oferta de mão de obra é homogênea, o mercado de trabalho é contínuo e, a escolaridade, uma variável explicativa das diferenças de rendimentos. Também preconiza que é o trabalhador racional quem realiza investimentos em sua capacidade produtiva, por meio de uma maior escolaridade e treinamento, com o objetivo de auferir maiores rendas futuras (LIMA, 1980).

			A teoria tem como principais autores Schultz (1961, 1963) e Becker (1962), e defende que, quanto mais elevado o número de anos de estudo de um indivíduo, maior a remuneração auferida por ele. O primeiro autor almejava o entendimento do efeito dos investimentos em recursos humanos, e o segundo procurava compreender o impacto do investimento em capital humano sobre a distribuição de renda entre indivíduos, além dos retornos do investimento em educação sobre a renda dos trabalhadores (SENNA, 1976). 

			De acordo com Becker (1993), um indivíduo buscará elevar seu nível de escolaridade e profissionalização somente se o retorno futuro esperado pelo tempo despendido nos estudos for superior ao custo de oportunidade de não se trabalhar no presente e, portanto, possuir renda. Esses custos de oportunidade envolvem os custos diretos em livros, materiais e mensalidades, bem como os custos indiretos, em renunciar aos rendimentos durante o tempo de estudos. Ainda, de acordo com o autor, trabalhadores com maior nível de instrução e experiência propendem a ter menores taxas de desemprego. Nesse caso, o capital humano é uma peça importante para se compreender algumas características inerentes ao mercado de trabalho de alguns países, como a elevada desigualdade na distribuição de renda e o alto grau de rotatividade da mão de obra.

			Para Schultz (1961), o capital humano consiste no acúmulo de investimentos em treinamento, educação, saúde e demais fatores que aumentam a produtividade do trabalhador e, portanto, sua remuneração. Desse modo, o trabalhador se torna capitalista, ao passo que maiores dispêndios em educação e habilidades aumentam o bem-estar e têm valor econômico. O autor considera, ainda, que o capital humano pode ser tratado como o montante de investimentos que um indivíduo realiza na expectativa de posteriores retornos. Essa situação poderia explicar a hipótese do agravamento das desigualdades entre as nações. O argumento é o de que o determinante do capital humano não é apenas composto pela educação e pelo treinamento, mas também pela saúde dos trabalhadores, pelo vigor, entre outros. Além disso, cita que o capital humano é fundamental para determinar o crescimento e desenvolvimento econômico de uma nação.

			No entanto, a origem dessa produtividade se divide em dois agregados. O primeiro se refere aos atributos naturais dos indivíduos. Algumas pessoas naturalmente podem ser mais ou menos talentosas para a realização de determinadas tarefas. Esse diferencial não pode ser moldado pelo mercado de trabalho ou pelo sistema educacional, uma vez que essas características são genéticas. O segundo agregado está concatenado às habilidades adquiridas, em que as habilidades foram intencionalmente contraídas. O trabalhador se escolariza no propósito de retornos futuros (RAMOS, 2012).

			Ehrenberg e Smith (2000) apontam quatro fatores capazes de influenciar a demanda pela educação: (i) o fato de o indivíduo ser mais voltado para o futuro ou para o presente; (ii) a idade; (iii) o aumento ou a queda dos custos relativos à educação e profissionalização e, por fim, (iv) a discrepância de ganhos auferidos entre os mais escolarizados e os menos escolarizados. Ademais, a propensão ao ingresso na universidade e aos investimentos em educação também dependem da idade e das decisões individuais. Pessoas mais jovens tendem a buscar formações melhores, tais como formação universitária e treinamentos, enquanto os indivíduos voltados ao retorno presente são menos propensos a esses investimentos.

			Teoria da segmentação

			Os diferenciais de salário também são explicados pela Teoria da Segmentação (também denominada teoria do mercado dual ou mercado segmentado). Despontada na década de 1970, essa teoria teve como principal objetivo criar uma alternativa para explicar a determinação dos salários, dada a mobilidade ocupacional. De acordo com Solimano (1988), trabalho segmentado é a distinta remuneração de trabalhadores em diferentes empregos, no entanto, com a mesma produtividade.

			Há três vertentes acerca da análise das causas do mercado segmentado. A primeira explicação é dada por Doeringer e Piore (1970), em que são enfatizados o comportamento dos trabalhadores e as características pessoais, ou seja, o lado da oferta seria o determinante da segmentação do mercado de trabalho. Os autores dividem os mercados em primário e secundário. O mercado primário são os cargos trabalhistas estáveis, com altos salários e produtividade, além do fornecimento de treinamentos. Já o mercado secundário representa a rotatividade do mercado de trabalho, salários e produtividade reduzidos, piores condições de trabalho, estagnação tecnológica, além do reduzido fornecimento de treinamentos (DOERINGER; PIORE, 1970; LIMA, 1980).

			A segunda vertente está pautada no estudo de Vietorisz e Harrisson (1973), em que a segmentação surge pelas diferenças tecnológicas entre as atividades econômicas. Dessa forma, o foco da teoria está nas características do lado da demanda, ou seja, os postos de trabalho e as interações entre os agentes. Assim, os argumentos dos autores estão orientados nas diferenças tecnológicas entre as atividades que compõem o mercado de trabalho. Desse modo, no mercado primário, salários elevados motivam a economia da inovação. 

			A terceira vertente, inerente ao trabalho de Reich, Gordon e Edwards (1973), atribui a segmentação à evolução do sistema capitalista competitivo para o monopolista. Nesse cenário, o sistema capitalista, junto ao Estado, controlaria o sistema produtivo e as instituições de apoio, de forma a permitir a distinção entre os trabalhadores do setor da produção e os trabalhadores responsáveis por seu controle.

			De acordo com Cacciamali (1978), os investimentos em capital humano acompanham investimentos em capital físico, características do mercado primário, por isso resultam em maior produtividade e aumento dos salários em função da junção entre o capital adquirido e a qualificação da mão de obra. Já no mercado secundário, cenário em que persistem as técnicas intensivas em mão de obra e reduzidos investimentos no capital humano, tanto produtividade quanto salários permanecem estagnados. A autora atribui as origens da segmentação do mercado de trabalho aos seguintes fatores: a necessidade de uma forma operacional mais flexível no dinamismo do processo produtivo (Doeringer e Piore); o dualismo tecnológico resultante da concentração capitalista (Vietorisz e Harrison) e, por último, o processo histórico de estratificação dos trabalhadores, imposto pelos organizadores da produção ao longo da evolução do sistema capitalista (Reich, Gordon e Edwards).

			A existência da segmentação consiste em uma falha de mercado. Isso ocorre porque a dualidade nas firmas permite que a mão de obra mais produtiva nem sempre seja alocada de forma eficiente nos postos de trabalho e, portanto, não obtenha os melhores salários. Assim, um trabalhador produtivo pode estar inserido em um determinado segmento que, por suas características (informalidade ou baixa intensidade tecnológica), remunere com baixos salários (SOLIMANO, 1988). Neste sentido, Barros, Franco e Mendonça (2007), afirmam que a segmentação no mercado de trabalho permite que trabalhadores, perfeitamente substituíveis entre si (com o mesmo nível de produtividade), ao serem empregados em diferentes postos de trabalho, não sejam remunerados de forma equivalente, o que gera desigualdades.

			A rigor, existiriam duas fontes de segmentação no mercado de trabalho: a primeira diz respeito à existência de regulamentação estatal e sindicalização na economia, e a segunda se refere à existência de empresas de estrutura monopolista ou oligopolista no mercado. No primeiro caso, as intervenções do Estado e dos sindicatos nas relações de trabalho estabelecem uma estrutura de salário mínimo real acima do salário condizente com o nível de pleno emprego. As consequências são a queda do nível de emprego formal e o aumento do informal, e os trabalhadores que não conseguirem ingressar no mercado de trabalho formal estarão sujeitos aos baixos salários e às piores condições do mercado informal. 

			A segunda fonte de segmentação, por sua vez, determina que as firmas monopolistas e oligopolistas diferem das firmas concorrenciais devido à maior relação capital/trabalho em seus processos produtivos, ao maior grau de sindicalização e à maior taxa de progresso tecnológico empregada. Esses fatores permitem que os salários dos trabalhadores das firmas não concorrenciais sejam superiores aos dos trabalhadores inseridos nas empresas concorrenciais, aprofundando a dualidade no mercado de trabalho (SOLIMANO, 1988).

			Com isso, a teoria da segmentação pressupõe que os diferentes níveis de salários dos trabalhadores não sejam determinados somente pelo grau de escolaridade dos mesmos, e procura levar em conta, também, as possíveis influências que um mercado de trabalho segmentado possa exercer sobre as remunerações.

			No entanto, outros estudos desenvolvidos em décadas mais recentes – principalmente após a década de 1970 – observam que, muito embora a Teoria do Capital Humano e a Teoria da Segmentação tenham fundamento para explicar os diferentes níveis salariais de uma economia, há ainda uma parcela dessas diferenças que foge ao escopo do arcabouço teórico presente até então. Com isso, ao destacar as questões de raça e de gênero, Lovell (1994) aponta para o que se tem por “discriminação no mercado de trabalho”. 

			Teoria da discriminação

			De acordo com as teorias do Capital Humano e da Segmentação, as diferenças nos níveis educacionais e de profissionalização, assim como a diversidade de características presentes nos postos de trabalho, ocasionam disparidades no nível de rendimento dos trabalhadores. Não obstante, os defensores da Teoria da Discriminação contestaram tais hipóteses ao observarem que, mesmo quando igualmente qualificados e inseridos em postos de trabalho similares, diversos indivíduos obtinham remunerações inferiores

			Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2018), discriminação é toda distinção, exclusão ou preferência que tenha por fim alterar a igualdade de oportunidade ou tratamento nas profissões. Becker (1957) afirma que há discriminação econômica contra membros de um grupo quando suas rendas forem inferiores em relação às suas habilidades. Segundo Borjas (2010), a discriminação ocorre quando os participantes do mercado consideram fatores como gênero e cor de pele ao realizar as trocas econômicas, como, por exemplo, a relação entre empregador e empregado. 

			Assim, afirma-se que há discriminação no mercado de trabalho se trabalhadores com idênticas características produtivas são tratados de forma distinta, devido aos grupos aos quais pertencem (EHRENBERG; SMITH, 2000). Trata-se, portanto, de outra maneira de explicar os diferenciais de salários, afirmando-se que, dadas as características produtivas dos indivíduos, e na ausência de salários compensatórios, a persistência de distintos salários se dá pela discriminação. Ademais, a discriminação também pode ser atribuída às características pessoais dos indivíduos que não estão relacionadas com a produtividade, tais como raça, sexo, etnia, entre outros (ARROW, 1971). 

			Ehrenberg e Smith (2000) apontam que, teoricamente, a discriminação pode ser proveniente de três fontes distintas, sendo cada uma delas atribuída a um determinado tipo de discriminação: (i) o preconceito pessoal, que abrange as discriminações do empregador, do emprego e do consumidor; (ii) a discriminação estatística, que está relacionada com as informações do grupo obtidas pelos empregadores, e (iii) os modelos do poder do monopólio, os quais, grosso modo, sugerem que os trabalhadores estejam divididos em “castas” (de acordo com seu sexo e etnia) que não competem entre si.

			A primeira delas refere-se ao modelo de discriminação de Becker (1957), pioneiro entre os estudiosos dessa temática. De acordo com o autor, podem ocorrer três tipos de discriminação baseados nas preferências: a do empregador, a do emprego e a discriminação do consumidor. A primeira é a mais comum por se tratar do grupo demandante no mercado de trabalho. A discriminação do emprego consiste nas distintas preferências entre os próprios trabalhadores. Já a discriminação do consumidor, por sua vez, pode ser exemplificada como um consumidor que deseja ser atendido por um grupo específico de trabalhadores e recuse outros, o que tenderia a ocasionar reduções nos salários dos indivíduos discriminados (LOUREIRO, 2003). Assim, assume-se, da microeconomia, que os indivíduos têm preferências e desejam maximizar suas utilidades com base nelas. Dessa forma, os indivíduos racionais teriam preferência pela discriminação.

			A ideia da preferência pela discriminação, uma das mais relevantes definições da Teoria da Discriminação, pode ser exemplificada da seguinte forma: se um homem e uma mulher recebem salários iguais, ou mesmo os salários femininos sendo inferiores, o empregador preferiria o homem. Essa tomada de decisão pode ser caracterizada como um preconceito ou preferência contra as mulheres, ou, ainda, contra qualquer cor ou etnia. Assim sendo, um indivíduo discrimina se ele está disposto a pagar para evitar trabalhar com pessoas de um grupo específico, por exemplo. Economicamente, essa ideia pode ser nomeada como “disposição a pagar”, conceito fundamental nos outros setores da economia (BECKER, 1957).

			A discriminação estatística, por sua vez, é proveniente das informações que os demandantes de trabalho possuem a despeito dos ofertantes deste. Tais informações são de grande relevância para a decisão de contratação, e, muito embora os empregadores analisem o capital produtivo dos candidatos ao emprego por meio de suas qualificações, uma parte da real produtividade desses trabalhadores é oculta aos olhos do empregador. Ao proceder dessa forma, os empregadores levam em consideração apenas valores médios, desconsiderando os indivíduos que podem possivelmente destoar dessa média, apresentando tanta capacidade produtiva quanto os preferidos pelo empregador. Dessa maneira, o artifício de se recorrer aos dados em grupo em detrimento das características individuais da oferta de mão de obra pode acarretar o processo discriminatório.

			Com isso, na visão de Phelps (1972), a discriminação estatística é proveniente dos problemas de informações imperfeitas do mercado acerca dessa produtividade individual e o potencial do empregado. Sendo assim, o indivíduo auferiria salários equivalentes à média do grupo ao qual pertence. Ademais, seguindo uma linha correlata ao modelo de Phelps, Spence (1973) admite que, além das informações imperfeitas, há a presença dos mercados competitivos e, dado que em diversas ocasiões as qualidades e a produtividade dos indivíduos não são percebidas perfeitamente pelos empregadores nos momentos de contratação, em curto prazo, surgem o gênero e a cor, por exemplo, como motivos para as distintas remunerações.

			Por fim, a terceira teoria acerca da discriminação se baseia no poder de monopólio. Segundo Ehrenberg e Smith (2000), alguns economistas têm certas objeções quanto ao caráter competitivo do mercado de trabalho considerado nas duas teorias anteriores – referentes à discriminação pessoal e à discriminação estatística. Para eles, o referido mercado assume caráter monopolista, e, indo mais além, eles afirmam que o fato de existir discriminação pode ser lucrativo para os preconceituosos.

			Loureiro (2003) classifica a discriminação no mercado de trabalho em quatro tipos: i) discriminação salarial, em que certos grupos auferem salários inferiores em relação a outros que realizam os mesmos trabalhos; ii) discriminação de empregos, em que um conjunto de trabalhadores se encontra em desvantagem quando comparado a outro, no sentido da baixa oferta de empregos; iii) discriminação de trabalho ou ocupacional, que ocorre quando certos grupos são impedidos de incorporar cargos específicos quando comparados a outros coletivos detentores da mesma capacidade; iv) discriminação decorrente de oportunidades desiguais para a obtenção de capital humano, em que intercorre a escassez ou a ausência de oportunidades de certos grupos aumentarem a produtividade por meio de treinamentos e outras maneiras em relação a outros grupos. Assim, os três primeiros se referem à discriminação direta, pois ocorrem após o indivíduo estar inserido no mercado de trabalho, já o último revela a discriminação indireta, pois ocorre em um período anterior ao ingresso nesse mercado. 

			O critério da discriminação influencia a decisão de contratação, pois um empregador que discrimina agirá como se o custo para contratar um trabalhador que não atenda às suas preferências, como gênero ou cor de pele, excedesse o seu custo real (BORJAS, 2010).

			Na análise conjunta da Teoria da Segmentação e da Teoria da Discriminação na desigualdade de salários, de acordo com Batista e Cacciamali (2009), a desigualdade salarial pode ser decorrente de dois fatores: o primeiro seria a heterogeneidade dos trabalhadores em relação aos seus atributos produtivos; o segundo ocorreria pelo fato de trabalhadores com idênticas qualificações serem remunerados distintamente. De acordo com os autores, isso pode ser justificado ou pelo fato de que o trabalho é segmentado, em que os postos de trabalho valorizam os atributos do trabalhador de maneiras distintas, ou pelo fato de que eles são discriminados, ou seja, recebem tratamento diferenciado baseado em atributos não produtivos. 

			Para mensurar os efeitos da discriminação na esfera quantitativa, um método foi desenvolvido por Oaxaca (1973). Esse modelo assume que, se não houver discriminação, os efeitos estimados das características individuais sobre o salário serão idênticos para cada grupo analisado, dado que a discriminação se revela por diferenças nos coeficientes estimados. Assim, tal modelo se relaciona com as estimativas da função de determinação de salários minceriana para os grupos a serem considerados, sendo que na equação de Mincer o efeito das variáveis de capital humano – educação e experiência – determina o rendimento do trabalho individual conforme a produtividade do indivíduo.

			Desse modo, partindo-se das ideias de que as teorias do Capital Humano, da Segmentação (ou mercado segmentado) e da Discriminação incorporam as possíveis causas de disparidade entre salários de uma mesma população (porém com características qualitativas e fenotípicas diferentes), torna-se imprescindível a elaboração de um breve levantamento a respeito da literatura empírica desenvolvida até então, tomando-se como base o arcabouço teórico elaborado anteriormente.

		

	
		
			EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS SOBRE DIFERENCIAIS DE SALÁRIO E DISCRIMINAÇÃO NO BRASIL 

			Capital humano e segmentação no mercado de trabalho: abordagem empírica

			Após o golpe militar de 1964, as pesquisas empíricas referentes à distribuição de renda no país passaram a ganhar corpo, devido, entre outros motivos, à publicação dos censos demográficos para as décadas de 1960 e 1970. Uma das justificativas para esse maior enfoque dado à questão da distribuição de renda no período foi a percepção de um enorme aumento no grau de desigualdade ao longo da década de 1960, segundo Barros e Mendonça (1995). Desde então, outros autores também se voltaram para a questão da distribuição de renda e distribuição salarial brasileira, principalmente durante a década de 1990 e início dos anos 2000.

			Apesar de haver certo consenso na literatura sobre a recente convergência de renda no país, o persistente grau de desigualdade tem sido motivação para diversas análises empíricas. O corolário disso é uma série de estudos que têm revelado resultados importantes sobre a determinação salarial no Brasil e sobre as desigualdades salariais entre grupos causadas pelo capital humano, pela segmentação e pela discriminação no mercado de trabalho.

			 Autores como Coelho e Corseuil (2002), Resende e Wyllie (2006), Ramos (2007), Moura (2008) e Barbosa Filho e Pessôa (2010) fundamentaram-se na Teoria do Capital Humano para identificar as principais causas para os diferenciais de salários e encontraram retornos positivos para a escolaridade sobre a determinação salarial da mão de obra brasileira.

			Nessa perspectiva, durante as décadas de 1970 até 1990, Coelho e Corseuil (2002) procuraram desenvolver uma revisão da literatura existente sobre o tema, desde a publicação pioneira de Langoni (1973) acerca dos determinantes das diferenças salariais no país. Os autores constataram maior impacto positivo da educação nos salários quanto maiores os níveis educacionais e, além disso, observaram que fatores como a posse de carteira de trabalho, estar empregado em região com maior desenvolvimento, pertencer ao setor público, ou, ainda, ser sindicalizado, também influenciavam positivamente os níveis salariais do período. 

			Na pesquisa de Resende e Wyllie (2006), foram averiguados econometricamente os retornos para o ensino no Brasil, utilizando dados da Pesquisa sobre Padrão de Vida (PPV) de 1996 e 1997. Os autores estimaram equações de rendimento para trabalhadores do gênero masculino e feminino, mediante o procedimento de Heckman, para a correção do efeito de seletividade amostral, e encontraram correlação positiva do nível educacional dos trabalhadores sobre os salários.

			Ramos (2007) utilizou o modelo de Mincer para estimar equações de rendimentos dos trabalhadores brasileiros e empregou como variáveis independentes a idade, o nível de instrução, o gênero, a cor e a região dos trabalhadores brasileiros por meio de dados das PNADs de 1995 a 2005. Como resultado, constatou-se que o grau de escolaridade é um fator extremamente importante para explicar a desigualdade de rendimentos no Brasil. Segundo o autor, a disparidade de rendimentos no trabalho diminuiu de forma contínua no período pós-Plano Real. O coeficiente de Gini passou de 0,567 em 1995, no caso dos rendimentos individuais dos trabalhadores, para 0,533 em 2005. Observou-se, também, um decréscimo da diferença educacional entre a população brasileira desde o final da década de 1990, o que, claramente, corroborou a redução do nível de concentração de renda no país. 

			Moura (2008), em estudo similar, utilizou o modelo de Mincer e analisou o mercado de trabalho brasileiro valendo-se dos dados da PNAD de 1992 até 2004. O estudo revelou um viés positivo, no período, para a escolaridade no país, e apontou que a decisão de investimento em capital humano pelos agentes era feita com base na mensuração que o trabalhador fazia com relação ao retorno que poderia ser auferido com tal investimento. Segundo o autor, a taxa interna de retorno (TIR) é um método que pode medir a taxa de retorno da acumulação de capital humano e, ao contrário do retorno “minceriano”, a TIR considera os custos (diretos e indiretos) dessa acumulação. Moura (2008) demonstrou que pessoas mais escolarizadas tenderam a obter maiores remunerações.

			De modo semelhante, Barbosa Filho e Pessôa (2010) utilizaram a metodologia de Mincer para a estimação do nível de salários no Brasil no ano de 2010, e concluíram que aproximadamente 40% da diferença de renda entre o Brasil e os Estados Unidos deveram-se ao atraso educacional brasileiro. Os autores ressaltaram, ainda, que a educação não se limita ao governo providenciar maior número de escolas e matrículas. São necessárias mudanças profundas no sistema educacional do país, na tentativa de equalizar o ensino. As consequências disso vão além da melhoria na produtividade do trabalhador, influenciando claramente a melhor distribuição de renda.

			No que concerne ao déficit educacional da população negra brasileira, autores como Rosemberg (1991), Soares e Alves (2003), Rosa e Gonçalves (2014) e Chaia (1987) procuraram abordar o nível de qualificação da mão de obra não branca no país, bem como sua remuneração e participação no mercado de trabalho.

			Nos dois primeiros estudos, Rosemberg (1991) e Soares e Alves (2003), ao tratarem da educação primária do negro e dos ensinos fundamental e médio, respectivamente, concluíram que, tradicionalmente, as populações de crianças e jovens negros apresentam qualidade de ensino ou desempenho escolar inferior às das populações brancas. Por outro lado, Rosa e Gonçalves (2014) destacaram o papel positivo que a implantação de políticas afirmativas teve na maior inserção de negros em níveis superiores de estudo nos últimos anos, fato que se mostra bastante relacionado ao aumento da participação do negro no mercado de trabalho e à elevação salarial desses trabalhadores. 

			Dadas as desvantagens educacionais como muitos ressaltam, Kilsztajn et al. (2005), Zucchi e Hoffman (2004) e Guimarães (2006) apontaram em suas pesquisas a diferença salarial do negro. Kilsztajn et al. (2005) evidenciaram diferenças salariais entre brancos e negros no Brasil, sendo que o primeiro grupo se revelou melhor remunerado que o segundo, em 2001, devido aos menores níveis de escolaridade e qualificação deste. 

			Outros trabalhos, como os de Barros, Franco e Mendonça (2007), ao analisarem as desigualdades salariais no mercado de trabalho brasileiro, atestaram a Teoria da Segmentação. Os autores, com base nos dados da PNAD de 1995 a 2005, mostraram a existência de segmentação entre setores de atividade da economia brasileira e indicaram que a redução de tais barreiras entre 2001 e 2005 contribuiu para explicar 10% e 18% das reduções na desigualdade de renda per capita e na remuneração do trabalho, respectivamente. Nesse estudo foram consideradas as seguintes segmentações no mercado de trabalho: espacial, setorial e na forma de inserção (formal e informal). 

			Como resultado, os autores verificaram uma tendência declinante da segmentação no mercado de trabalho nacional desde fins da década de 1990, o que contribuiu para a redução do grau de diferenciação na remuneração dos trabalhadores no período examinado. Os declives nos graus de segmentação geográfica (segmentação entre municípios do interior e as capitais) e setorial foram os elementos que mais coadjuvaram para a redução dos diferenciais de salários. 

			Arbache e De Negri (2002) buscaram investigar os diferenciais de salários interindustriais no Brasil, utilizando como base de dados a Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) para os anos de 1996, 1997 e 1998. De acordo com os resultados encontrados, os autores destacaram que as características individuais dos trabalhadores e das firmas têm grande influência na determinação salarial. Ou seja, além de pagarem maiores remunerações, as empresas de maior intensidade tecnológica também retrataram uma maior média educacional e de experiência dos trabalhadores.

			Discriminação no mercado de trabalho brasileiro

			Uma série de estudos nacionais e internacionais comprova que a diversidade dos níveis de escolaridade e experiência e a segmentação existente no mercado de trabalho não explicam, unicamente, os diferenciais de salários existentes entre a mão de obra. Existem outros fatores, não produtivos, que influenciam a determinação de salários. 

			As evidências empíricas listadas a seguir comprovam que os grupos tradicionalmente mais favorecidos (homens e brancos), mesmo quando menos escolarizados, tendem a receber, em média, bônus salariais maiores que os grupos em desvantagem (mulheres e não brancos), além de serem alocados nos melhores postos de trabalho.

			Esse fato contrapõe um dos argumentos utilizados para justificar os diferenciais de rendimento entre homens, mulheres, brancos e não brancos, que é o fato do nível de escolaridade dos trabalhadores do gênero feminino, no seu conjunto, ser significativamente maior que o nível de escolaridade dos trabalhadores do gênero masculino, no Brasil. Isso indica que a diferença de escolaridade, por si só, não consegue explicar a diferença de rendimentos, portanto, há outros fatores que a explicam, entre eles os mecanismos de segregação ocupacional baseados no gênero e cor, e uma série de mecanismos diretos e indiretos de discriminação (ABRAMO, 2006).

			Autores como Lovell (1994), Maia e Lira (2002), Biderman e Guimarães (2002), Giuberti e Menezes-Filho (2005), Bruschini (2007), Cacciamali, Tatei e Rosalino (2009), Fiuza-Moura (2015), Souza et al. (2015) estudaram as diferenças salariais causadas, principalmente, por atributos não observáveis nos trabalhadores. Todos encontraram diferenças salariais em vantagem para o gênero masculino e/ou para indivíduos de cor branca.
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